
REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA

JONilAL OFIINL
I Série-I\úmero 10 Quinta-feira, 9 de Abril de IgBl

SUMÁRIO cessários à obra de con,strução da,E. H.2í3, entre a
freguesia da Tabua ,e a Vi.la da Ribeira Brava, n,a pante
resptiitante à parcela n." 2-A.

Resolução n.. 757/Blz

GOVERNO REGIONAL

Decreto Eegulamentar Regional n.. 6/gl/f,fi

Cria na secretaria Regional do ,Comércio s Trans-
portes, a ,Direcção de Serviços de Fiscalização Eco-
nómicag!*

Decreto Regu{amentar Regionat n." I/gl/M
Determina que os estabelecimentos de ensíno oíicial
da Região Autónoma da Madeira ,passem a ter uÍn
quadro único de pes,soal auxil.iar de apoio.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.. iS2/Bl:

Aprova a minuta de contrato para o fornecimento de
um grupo de britagem ,semi-fixo com produção de
100 toneladasy'hora e delega os poderes de repre_
sentação da Begião, .na assinatura do contrato, no Se_
cretário Regional do Equipamento Social..

Resolução n.. í53/8í:

Autoriza a efectuar, ,no rnês de Abril do ano corre,n_
te, um financiam€nto ao Centro Hospitalar do Funchal
e aos Centros Regionais de Saúde pública, de Educa-
Ção Especial e de Segurança Social.

Resolução n." ti4/91:

Determina a promoção a técnico Superior principal do
funcionário Maria da Conceição Freitas Figueira, do
quadro de pessoal da Secretaria R.egional do planea-
mento e Finanças.

Resolução n.. í55/Bí:

Declara de ,utilidade pública as €xpropriações dos
imóveís necessár.ios à obra de construção do edifício
escolar do pedregal-Heras, Íreg,uesia e concelho de
Câmara de Lobos e autoriza a Secretaria Regional do.Equipame,nto Social a tonar a respectiva possê, ad,rni-
nistrativa. . r

,Resolução rn" 156/81:

.Declara nula e de nenhum. efeito a resolução do Go_
verno declarativa da utilidade públ,ica dos imóveis ne_

'Declara de utilidade pública a expropriação do imóve.l
destinado à instalação dos paços do Concelho da ffi-
beira B.rava e autoriza à ,competente ,Câmara Muni_
cipal a tomar a .respectiva posse adminisüativa.

Resolução n.' 158/81:

DetermÍna a promoção à categorig de Chefe de Sec-
ção do funcionário,Matilde Lucília Malheiro, do quadro
de pessoal da Direcção Regional da Administracão
Pública.

Resolução n," iS9/8í;

Concede um subsídio à Escola Secundária do Fun-
chal - llhéus.

Resolução n.. í60/81:

Atríbui um subsídio à Junt6 de Freguesia do Monte,
para reparação da Levada da Corujeira.

Besolqção ,n., i6tl8t:

Aprova 4 lista ,nominativa do pessoal da Secretaria
Regional do Trabalho.

Besolução n,' 162/8l:

Autoriza um pagamento à Gaixa Económica do Funchal.

Portaria n.' 28/81:

,Dá nova redacção aos artigos 6.o e 2." da portaria'n." 
11/80, de Í4 de Fovereiro, que procedeu à regula.' mentação da actividade das Bordadeiras de .Casa.

Portaria n.. 29/87:

Aprova o quad,ro de pessoat €dministrativo e auxiliar
da ex-Direcção Escolar do ,Funchal e determine a apli-
cação ao referido ,pessoal do disposto nos ertigos 6..,
8.", e 17.'do.Decreto-Lei,n." 370/79, de 6 de Setem,bro.

Portania n.' 30/81:

Actualiz6 a,s tarifas ern vigor nos transportes. colectl_
vos de'passag,eiros rurais e urbanos.
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GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.' 6/81/M

de 3i de Março

Pelo Decreto-Lei n." 291/80, de 16 de Agosto,
foram transferidas para o Governo da Região Autó'
noma da Madeira as atribuições e competência
conferidas à Direcção-Geral de Fiscalização Econó-

mica, pelos Decretos-Leis n.o' 329-D174, de 10 de

Julho, e 452171, de'27 de Outubro, na Região.

Nos termos daquele decreto'lei, o Governo Re-

gional, usando da faculdade que lhe confere a ali
nea b) do n.o 1 do artigo 229." da Constituição, a

alínea b) do artigo 33." do Decreto-Lei n.'318-D/76,
de 30 de Abril, e o artigo 3'" do Decreto-Lei n.'

291/80, de 16 de Agosto, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

ilt{aüureza e atribuições

Artigo 1.' É criada, na Secretaria Regional do

Comércio e Transportes, a Direcção de Serviços

de Fiscalização Económica.

Art. 2." Transitam para a Direcção de Serviços

de Fiscalização Económica as atribuições e com-

petência integradas na extinta Secretaria Regional

da Coordenação Económica pelo Decreto-Lei rì.o

291/80, de 16 de Agosto, cometidas à Direcção'Ge-

ral de Fiscalização Económica pelos Decretos'Leis
n."" 329-Df74, de 10 de Julho, e 452/71, de 27 de

Outubro, e demais legislação nacional e regional

em vigor que não contrarie as normas do pÍesente

diploma.

Art.o 3." - 1 - São atribuições da Direcção

de Serviços de FÍscalização Económica, sdm prejuí-

zo das especialmente cometidas a outros serviços:

a) Velar pelo cumprimento das leis, regula'
mentos, instruções, despachos e demais normas
que disciplinam a actividade económica na Região

Autónoma da Madeira, organizando a prevenção e
promovendo a repressão das respectivas infrac-

ções;

b) Propor e executar, de acordo com o que

superiormente estiver estabelecido ou lhe for de'

terminado, as providências destinadas a assegurar

o abastecimento da Região em produtos de pri'
meira necessidade e rnatérias-primas;

c) Coordenar e apoiar a acção de todos os

organismos com funções de fiscalização das activi'

dades económicas no exercício daquelas funções
na Região;

d) Estudar, dar parecer e informar sobre
queStões de cqrácter jurídico relacionadas com as
suas atribuições, quando isso lhe tenha sido come-
tido pelo Governo ou solicitado por entidades judi-
ciais ou fiscalizadoras;

e) lmpulsionar e propor o continuado e pro-
gressivo aperfeiçoamento das normas regulado-
ras da prevenção e repressão dos delitos de natu-
reza antieconómica e contra a saúde pública e de-
mais disposições cuja fiscalização lhe seja come-
tida;

f) Colaborar com todos os serviços da Se-

cretaria Regional do Comércio e Transportes ou

outros.departamentos do Governo Regional, desig-
nadamente no que respeita à investigação dos fac-
tos que se traduzem em práticas restritivas da

concorrência;

g) - Prosseguir outros fins que por lei, regu-
lamento ou determinação superior lhes sejam co-

metidos.

2 - A actividade da Direcção de Serviços de

Fiscalização Económica exercer-se-á em todo o

território da Região Autónoma da Madeira.

Art.4.'-1* lncumbe à Direcção de Serviços
de Fiscalização Económica, no exercícío das suas

atribuições, organizar a prevenção e promover a

repressão das infracções antieconómicas e contra
a saúde pública.

2 - Em tudo o que respeitar às infracções
contra a saúde pública competirá às Secretarias

Begiônais da Agricultura e Pescas e dos Assuntos
Sociais, através dos seus serviços, colaborar na

coordenação a estabelecer em conjunto com a Di-

recção de Serviços de Fiscalização Económica.

Art. 5.' - 1 - No desempenho das suas fun-

ções,de,prevenção das infracções, incumbe desig'
nadamente, à Direcção de Serviços de Fiscaliza-

ção Económica:

a) A vigilância geral e especial das

actividades, pessoais, estabelecimentos e outras
entidades, de acordo com as necessidades econó'
micas, a natureza e gravidade das infracções a pre-

venir e' a perigosidade dos'respectivos agentes,
incidindo na produção e distribuição de matérias-
-prímas e géneros de primeira necesçidade;

b) Assegurar a execução das providências

económicas de natureza pfeventiva tomadas pelo
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Governo, especialmente através das Secretarias
do Comércio e Transportes e da Agricultura e
Pescas;

c) Extrair amostras de materias-primas ou
produtos acabados;

d) Propor e efectuar, uma vez autorizada pelo
Secretário Regional do Comércio e Transportes, a
requisição de mercadorias;

e) Coordenar as actividades fiscalizadoras
das entidades competentes no domínio da activi-
dade económica e das infracções contra a saúde
pública, observando-se, quanto a estas, o disposto
no n.o 2 do artigo 4.' deste diploma;

f) Desempenhar as restantes funções que,por
lei, regulamento ou determinação superior lhes se-
jam cometidas.

2 - No exercício da vigilância a que concerne
o presente artigo, incumbe, designadamente, à
Direcção de Serviços de Fiscalização Económica a
observação e fiscalização dos estabelecimentos
produtores de bens de consumo ou de mâtérias-
-primas, bem como dos armazéns, escritórios, esta-
belecimentos comerciais de qualquer natureza,
hotéis, pensões, restaurantes, bares, cafés, recin-
tos de diversão, de espectáculos e semelhantes,
gares, cais de embarque e de desembarque, mer-
cados, feiras'e, de,um modo.geral, todos os locais
onde se exerça qualquer actividade industrial ou
comercial.

3 - Poderá a Direcção de Serviços de Fís-
calização Económica, por iniciativa própria homo-
logada.pelo Secretário Regional do Comércio e
Transportes ou no cumprimento de determinação
desta entÍdade, proceder a inquéritos sobre a forma
como se exercem as actividades económicas desti-
nados a colher informações, bem como quaisquer
elementos junto de entidades particulares e orga-
nismos oficiais.

Art. 6.' - I - Em matéria de repressão das
infracções, compete, designadamente, à Direcção
de Serviços de Fiscalização Económica:

a) Proceder à organizaÇão dos inquéritos pre-
liminares relativos a infracções contra a saúde
pública e contra a economia regional;

b) Exercer a acção penai, nos termos da
legislação processual aplicável, relativamente a
infracções antieconómicas ou contra a saúde pú-
blica que tenham a natureza de contravenção;

c) Exercer as funções de polícia judiciária

relativamente a infracções antieconómicas e contra
a saúde pública;

d) Colaborar com os organismos competen-
tes na investigação dos factos que se traduzem em
práticas restritivas da concorrência;

e) Exe,rcer todas as funções que por lei, regu-
lamento ou determinação superior lhe sejam come-
tidas.

Art. 7." No exercício das suas atribuições, são
-aplicáveis à Direcção de Serviços de Fiscalização
Económica as normas de.competência e de pro-
cesso comuns e especiais aplicáveis à Direcção-
-Geral de Fiscalização Económica.

Art. B.' Considera-se delegada na Direcção
de Serviços de Fiscalização Económica a compe-
tência para proceder, na Região Autónoma da Ma-
deira, à organização dos inquéritos preliminares
relativos aos d.elitos de natureza ântieconómica e
contra a saúde pública, sem prejuízo da respeótiva
direcção por parte do MínÍstério Público, nos ter-
mos'da legislação processual penal em vigor.

Art. 9." - 1 - As autoridades que recebam
denúncia ou levantem autos de notícia, nos termos
do artigo 166." do Código de Processo Penal, rela-
tÌvamente a" infracção de natureza antieconómica
ou contra a saúde púbtica praticada na Região en-
viá-los-ão imediatamente à Direcção de Serviços
de Fiscalização Económica quando para a investi-
gação seja esta competente.

2 - Tratando-se de infracções contra a saúde
púb{Íca, a Direcção de Serviçob de Fiscalização
Económica deverá de imediato.comunicá-las à Se-
cretaria Regional dos Assuntos Sociais para os
efeitos que esta tiver por convenientes,

Art. 10.' As entidades oficÍais regionais deve-
rão prestar à Direcção de Serviços de Fiscalização
Económica as informações que por esta lhes forem
solicitadas e quaisquer outras que julguem conve-
nientes e possam contribuir para a descoberta das
infracções ou de organizaçáo ilegal dos sectores ou
actividades económicas

CAPÍTULO II

órgáos e serviços

Art. 11.' - A Direcção de Serviços de Fis-
calização Económica compreende, além do di-
rector:

a) Os serviços de contencioso;
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b) Os serviços de fiscalízação de bens
e serviços;

c) Os serviços administrativos.

Art. 12." É criada na Direcção de. Serviços de
Fiscalização Económica uma comissão consultiva.

Art. 13.' Compete ao director orientar, coor-
denar e fiscalizar a Direcção de Serviços de Fisca-
lização Económica de acordo com as directrizes
superiormente determÍnadas. 

í

Art. 14.' Aos serviços de cbntencioso incum-
be o exercício das atribuições que competem à
Direcção de Serviços de Contencíoso da Direcção-
-Geral de Fiscalização Económica.

Art. 15.' Aos serviços de fiscalização de bens
e serviços íncumbe o desempenho na Região das
atribuições que competem às subdirecções-Gerais
de Fiscalização de Bens de Consumo e de Bens
lntermédios de lnvestimento e Serviços e às res-
pectivas zonas da Direcção-Geral de Fiscalização
Económica.

Art, 16.' Aos serviços administrativos são co-
metidos todos os assuntos relativos a pessoal,
expediente geral, patrimónío, biblioteca, arquivo e
contabilidade da Direcção de Serviços de Fiscali-
zaçao Economtca.

Art.'17." - 1 - A comissão consultiva a que
se refere o artigo 12." ,será presidida pelo Secre-
tário Regiona'l do Comércio e Transportes ou pela
entidade que este designar e composta por:

a) Um representante das Secretarias Regio-
nais dos Assuntos Sociais, da Agricultura e Pescas,
da Educação e Cultura, do Equipamento Social e do
Planeamento e Finanças .e da Direcção Regional de
Turismo;

b) O director de Serviços de Fiscalização
Económica;

c) O responsável pelos serviços de conten-
cioso e o ínspector da Direcção de Serviços de
Fiscal ização Económica ;

d) Dois representantes dos consumidores.

2 - Os representantes da Direcção RegÍonal
cie Turismo e das Secretarias Regionais serão desi-
gnados, respectivamente, poi despacho do Presi-
dente do'Governo e dos Secretários RegÍonais.

3 - Os representantes dos consumidores se-
rão designados pelas respectivas associações.

4 - No caso de as associações referÌdâs no
número anterior não desígnarem os seus represen-
tantes, serão estes nomeados de entre pessoas
idóneas, por despacho do Secretárío Regional do
Comércio e Transportes.

Art. 18.'- 1 * A comissão consultiva reunirá
ordinariamente duas vezes por ano, e extraordjna-
riamente sempre que os assuntos sobre que se
deva pronunciar o justifiquem.

2 - As reuniões serão marcadas ,e convoca-
das pelò presidente da comissão com; pelo menos,
oito dias de antecedência.

Art. 19.' A comissão consultiva compete:

a) Emitir parecer sobre o tipo de fiscaliza-
ção a exercer de acordo com a especialídade dos
bens ou serviços;

b) Pronunciar-se sobre a melhor forma de
exercer a fiscalização e controlo de qualidade ao
nível do abastecimento público;

cJ Dar parecer e prestar informações que per-
mitam identificar os períodos do ano em que a
fiscalização e controlo especializados devam reves-
tir pârticular incidência;

d) Colaborar na definição de programas de for-
mação, aperfeiçoamento e reciclagem dos agentes
de fiscalização;,

e) Pronunciar-se, a solicitação do seu presi.
dente, sobre qualquer matéria relativa às atribui-
ções e competência da Direcção de Serviços de
Fiscalização EconómÍca.

CAPíTULO III

Pessõal

Art. 20.' O quadro de pessoal da Direcção
de Serviços de FisCalização Económica é o cons-
tante do mapa anexo a este, diploma, do qual faz
parte integrante, agrupando-se de acordo com a
classificação seguinte :

a) Pessoal dirigente;

b) Pessoal técnico superior;

c) Pessoal técníco de fisca'lização;

'd) Pessoal administrativo;

e) PessoaÍ auxiliar.
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Art. 21.' O pessoal referido nas alíneas bl, d)
e.e) do artigo anterior será integrado em carreiras
de harmonia com as disposições constantes do
Decreto Regulamentar Regional n.' 3/Zg/M, de 6
de Setembro, e do Decreto-Lei n." 191-C/79, de 25
de Junho.

Art. 22." A .carreira de pessoal técnico de
fiscalização englobará as categorias de inspector,
subinspector, chefe de brigada e agente fiscal de
í.u classe, de 2." classe e de 3.0 classe.

Art. 23.. As condições de ingresso, acesso e
provimento na caffeira profissional do pessoal
técnico de físcalização são as segulntes:

1 - O lugar de inspector será provido por
promoção dos subinspectores com, pelo menos,
três anos de bom e efectivo serviço no cargo e com
melhor classificação de serviço e maior antigui-
dade, quando aquela for idêntica, ou de entre indi-
víduos licenciados em Direito.

2 - Os lugares de subinspector serão provi_
dos por promoção, mediante concurso de presta_
ção de provas dos chefes de brigada com, pelo
menos, três anos de bom e efectivo serviço no res_
pectivo cargo ou de entre indivíduos licenciados
em Direito.

alínea a), atendendo.se sucessivarnente à melhor
classificação de serviço, à melhor classificação no
mencionado curso e à maior antiguidade,

6 - Os lugares de agente fiscal de 3." classe
serão providos, sob proposta do director de Ser-
viços, de entre indivíduos habilitados com o curso
geral do ensino secundário ou equiparado e apro.
veitamento na frequência do curso a qúe se reiere
o artigo 35.", alínea a), atendendo-se à melhor clas-
sificação obtÍda na frequência do curso.

CAPÍT'I.JLO IV

Disposições gerais e transitóÌias

3 - Os lugares de ch,efe de brigada serão
providos por promoção, mediante con"urso de
prestação de ,provas, dos agentes fiscais de í."
classe com, pelo menos, três anos de bom e efec_
tivo serviço no cargo, desde que tenham frequen_
tado com aproveitamento o curso â gue se refere o
artlgo 35.", alínea b).

4 - Os lugares de agente fiscal de i." classe
serão providas, sob propostas do direc,tor'de Ser_
viços, por promoção dos agentes fiscais de 2."
classe com, pelo menos três anos de bom e efec_
tivo serviço no cargo e com melhor classificação
de serviço e aproveítamento na frequência do
curso de habilitação técnlca a que se refere o
artigo 35.o, alÍnea b), atendendo-se sucessiva-
mente, à melhor classificação de serviço, à me,lhor
classiflcação no mencionado curso e à maior anti_
guidade.

.5 - Os lugares de agente fiscat de 2,u classe
serão providos, sob proposta do director de Ser_
viços, por promoção dos'agentes fiscais de 3." clas_
se com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço no cargo e com melhor classificação de
serviço e aproveitamento na freguência do curso de
habilitação técnica a que se refere o artigo 85..

Art.24.. O director, os técnicos dos serviços
de contencioso e demais pessoal com funções de
fiscalização e de investigação são considerados
autoridades para os efeitos dos artigos 2g6..,282.",
28g,o e 291." do Código de processo penal e gozam,
além dos que competem aos restantes funcionários
públicos, dos direitos seguintes:

a) De uso de cartão de identidade de livre
trânsito para pronto reconhecimento da sua quali_

.{ade, de modelo aprovado pelo Secretário Regional
do Comércio e Transportes;

b) De uso de porte de arma de defesa de
qualquer modelo, distribuída pela Secretaria Re_
gional do Comércio e Transportes, independente_
mente de licença;

c) De livre trânsito e acesso nos lugares a
que se refere o n.o 2 do artigo 4." do Decreto.Lei
n." 4542/21; de 2Z de Outubro, com a faculdade de
que trata a segunda parte do $ 1." do artigo 42."
do Decreto-Lei n." 42 660, de 20 de Novembro de
1959;

d) De receber auxílio de quaisquer autorida-
des ou agentes de autoridade para o desempenho
das missões que l,hes forem confiadas;

e) De utilizar gratuitamente nas suas deslo-
cações quaisquer carreiras de transportes púbticos
da Região.

Art. 25." Os cartões de identidade dos funcio_
nários da Direcção de Serviços de Fiscalização
Económica serão assinados pelo Secretário Regio-
nal do Comércio e Transportes.

Art. 26.' É das funções dos agentes fiscais de
1." classe, de 2.u classe e de 3." elasse, desde que
possuam a respectiva carta, a condução das viatu_
ras automóveis da Direcção de Serviços de Fisca-
lização Económica.
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' Art:27'.' Os funcionários do Govemo Regional

que tenhám frequentado com aproveitamento cur-
sos de habilitação técnica ministrados pela Direc-

ção-Geral de Fiscalização Económica, bem como

aqueles que, trá mais de seis m.eses, se encontrem

a'estagiar lunto do pessoal de fiscalizãção da ex'

tinta Zona da Região Autónoma da Madeirq' Ìe1ao
provjdos nqs cargos de agentes fiscais -de 3'd clabse

do quadro de pessoal da Direcção de Serviçop 
-de

Fiscalizáção EcònómiQa, coqsiderando'se pára efei-

tos de antiguidade nesta categoría o tempo de ser-

viço no actual luga.r do.'lqfld1o a que pertencem'

Art. 28.1. '.Os funciqnários da Direcção'Geral

de Fiscalização Económica, transitam para o quadro

de pessoal .da Direcção de 'SerViços de Fiscaliza-

ção Económica, em'conformidade com o disposto

no Decreto-Lei n.e 2g1lSç, de 16 de Agosto.

artigos 27.o e 28.o serão integfados no quadro'da

Direcção de Serviços de Fiscaliiaçâo Económica

através de lista nominativa aprovada pelo Secretá-

,io nubionrl do Cqmércio e Transportes, visada

pela.Gomissão de Contas nã Região, a publicar no

Jtirnal Oficial da Região Autónoma da lltadèira'

rãrias e do dos cursos de habilitação a quê alude

o artigo 35.' deste diPloma.

. Art. 34." - 1 - Para efeitos do estipulado

neste decreto regulamentar, relativamente ao pro-

vimento dos lugares do quadro da Direcção de

Serviços de Fiscalização Económica, realizar-se-ão

concursos de admissão e promoção, aos qqais se

aplicarão as normas em vigor pâíâ: o pessoal. da

Íiscalização económica do Estado, de acordo com o

disposto no Decreto n.'412-G175 ,de 7 de Agosto'

2 - As normas sobre concursos a que se

refere o Decreto n3 412-G/75, de 7 dè Agosto,

serão aplicadas na Região Autónomâ da Madeira

com as alterações consideradas convenientes, al'

tprações essas que serão homologadas por des-

pacho do $ecretário Regional do Comércio e Ïrans'
portes.

Ari. 35.'- í - A Direcçãb de Serviços de Fis-

calizaçâ,o Económica o.rganizará cúrsos de habilita'

ção tãcnica destinados- à preparação, especìali-

zaçáo e reciclagem dos funcionários de físcaliza-

ção de colaboração, quando necessário, com out!:os

serviços públicos regionais'

2 - Os cursos de' habilitação.técníca com-

preendem: 
i

a) Um curso elementar dàstinado a ministrar
noções bàse para o exercício das funções de fis-

. caíizaçáo, bem como prática de dactilografia;

b) Um curso de aperfeiçoamento e especia-

lização destinado a desenvolver os conheqimentos
gerais, a técnica de fiscalização e os especiais,

relativos designadamente à investigação das várias

formas de actividade criminal no que concerne a

infracções, antieconómicas e contra a saúde pú'

blica, bbm como noções gerais sobre'a organização

e funcionamento dos serviços de administração
pública, noções de contabilidade'pública e comer'

cial e prática de dactilogiafia''

Art. 36.' Os programas e regime de funciona-

mento e de Írequência dos cursos a que se refere

o artigo 35f serão objecto de regulamento a apro-

var pelo Secretário Regional do Comércio e Trans'

portes.

Art.o 37.o Para a organização e realização dos

cohcursos e dos cursos de habilitaçáo a que se

refere este diploma,'a Secretaria Regional do Co'

mércio e TranSportes solicitará quando necessário,

a colaboração da Direcção'Geral de Fiscalização

Económica, conforme prevê o Decreto'Lei n'o

2g1lB0, de í6 de Agosto.

Art. 30." O pessoal dirigente e técnico de

fiscalização da Direcção de Serviços de Físcaliza'

ção Econórnica terá direito, considerando a natu-

reza e o risco da função, a uma gratificação mensal,

cujo montante será fixado por despacho do Secre-

tário Regional do Comércio e Transportes cbm o
acbrdo do Secretário Regional do'Planeamento e

Finanças;

Art. i13 A observação, vigilância, físcal'ização

e quaisquer outras dÍligências junto das activida-

des económicas deverão revestÍr-se da maior

correcção, serenidade, prudência e discrição'

Art. 32." Os funcionários da Direcção dd Ser-

viços de Fiscalização Económica são obrigados, no

exercício das suas funções; a guardar rigoroso

sigilo profissional.

Art. 33.' Após a integração no quadro da Di-

recção de Serviços de Fiscalização Económica do

pessoal a que se referem os artigos 27 -" e 28:, os

lugares vagos das categorias indicadas no artigo

22.' poderáo ser preenchidos, pela primeira vez,

segundo critérios de oportunidade e conveniência

a defínir; desde que o movimento dos serviços o

justif ique, corn dispensa dos rbquisitos para o

efeito exigidos, à excepção do das habilitações lite-
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Art. 38." As receitas resultantes da activida-
de da Direcção de Serviços de Fiscalização Econó-
mica darão entrada nos cofres da Região e serão
escrituradas como receitas gerais.

Art. 39.' As dúvidas.surgidas na aplicação do
presente diploma serão resolvidas por despacho
do Secretário Begional do Comércio e Transportes.

Art. 40." Este diploma entra imediatamente
em vigor.

Aprovado em Plenário do Governo Regional,
em 18 de Dezembro de í980.

, O Presidente do Gover.no Regional, Alberto
João Cardoso Gonçalves Jardim.

. Assinado em i3 de Março de 199í.

Publique-se

O Ministro da República para a Região Autó_
noma da Madeira, Lino Dìas Miguel.

Ouadro do pessoal a gue se refere o artigo 20..

l{únero

lugarel
Letra

G,E,DouC

M,LouJ

H

M,LouJ

S,QouN

QouO

Decreto Hegulamentar Regional n.. 7lg1/M
de 3í de Março

Considerando que importa, à semel,hança do
sucedido com o pessoal administrativo dos esta_
belecimentos de ensino oficial da Região, revalo-
rizar as funções do pessoal auxiliar, estabelecendo
as respectivas carreiras, condições de admissão e
normas para revisão dos quadros;

Considerando que é necessário criar condições
de estabilidade àquele pessoal, introduzindo medi-
das que levem a uma melhoria acentuada da sua
gestão;

Considerando que urge integrar e reclassificar
o pessoal eventual, em muitos casos aguardando
há anos a entrada no quadro;

Considerando ainda que poderá constituir Íor-
te incentivo na realizaçáo de úm trabalho profícuo
e de formação contínua dos funcionários a criação
de expectátivas legítimas de acesso que permitam
a interligação das c.arreiras de pessoat administra_
tivo e auxiliar;

Considerando que, nos termos do disposto no
artigo 7.o, alínea b),.do Decreto-Lei n.' 364/79, de
4 de Setembro, compete ao Governo da Hegião
criar e alterar os quadros do pessoal.

Considerando o disposto nos artigos 4g.. do
Decreto-Lei n." 57f80, de 26 de Março, e 22g.", alí-
neas b) e d), da Constituição, o Governo Regional
decreta o seguinte:

I

euad,ros e funções

Artigo 1.. Os estabelecimentos de ensino ofi_
cial da Região Autónoma da Madeira, com excep-
ção dos do ensino superior, passam a ter um qua_
dro único de pessoal auxiliar de apoio, no qual se
integram os respectivos quadros privativos.

Art." 2." - 1 - Os quadros privativos do pes-
soal auxiliar de apoio serão aprovados por porta-
ria dos Secretários Regionais da Èducação e Cul-
tura e do Planeamento e Finanças, ouvida a Direc-
ção Regional da AdministraÇão pública.

2 - Os quadros referidos no número anterior
poderão ser alterados, quando as circunstâncias o
justificarem, por despacho do Secretário Regíonal
da Educação e Cultura, desde que não haja em
cada uma das categorias aumento do número total
de lugares do quadro único.

Art.'3.o - 1 A constituição dos quadros de
cada estabelecimento de ensino atenderá, nomea-

de

1

4

1

2

3

1B

F

G

H

1

4

2

2

2

1

Sou

T

T

A - Pessoal dirigente

D'irector de serviços

B - Pessoal técnioo superior

Técnico superio; de 2." classe, de
í." classg, principal ou assessor ...

C - 
.Pessoal técnico de fiscalização

lnspector
Subinspector
Chefe de brigada
Agente fiscal de 3." classe, de 2."

classe ou de ,l." classe

D - 
'Pessoal administrativo

Chefe de secção
Terceiro-oficial, segu,ndo-oficia.l ou

primelro-oficial ... ...
'Escritu,rário-dactilógrafo de 2." classe,

de 1." classe ou principal

Motorista de 2.. classe
classe ...

Contínuo de 2." classe
,classe...

Servente

Gargo

E - Pessoal auxiliar

ou de í."

ou de 1."
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damente, à dimensão e tipologia das instalações,
à frequência escolar, à população docente e à di-
versidade dos cursos ministrados e respectivos
períodos de funcionamento.

' 2 * Na constituição dos quadros privativos
será também considerada a natureza. das tarefas
a desempenhar, criando-se, quando a natureza dcr
serviço o justífique; lugares masculinos e femini-
nos.

3 - As escolas do ensino primário serão do-
tadas de acordo com o disposto nas alíneas se-
guintes, consíderando-se, para este efeito,as es-
colas localízadas num raio de 3km;

a) Um lugar do quadro por cada três salas de
aula ou. um lugar do quadro por cada duas salas
de aula e quatro docentes em exercício;

b) Rs escolas que tenham refeitório em fun-
cionamento poderão ser acrescidas de mais um
lugar do Quadro, consoante as respectivas necessi-
dades, devidamente fundamentadas.

4 - Os .postos de recepção oficial do ciclo
preparatório TV consideram-se, para efeitos, do
presente diploma, integrados na rede escolar do
ensino primário.

Art.o 4." Quando a dimensão e as necessida-
des concretas do serviço da escola o justifíquem,
o pessoal auxiliar integrado nâ carreira de con-
tínuo poderá, sem prejuízo do desempenho das
funções de apoio geral no domínio de segurança,
portalia, telefones e serviços externos, ser afecta-
do a funções específicas relacionadas com o apoio
pedagógico e o apoio social escolar.

Art.' 5.' - 1 - Poderá ser criado nos estabe-
lecimentos de ensino preparatório e secunclário um
lugar de ecónomo, cuja carreira é a constante do
mapa anexo a este diploma.

2 - Os lugares de ecónomo de apoio social
escolar serão providos, mediante concurso, de en-
ter Índivíduos que possuam, no mínimo, o curso
geral dos liceus ou equivalente e a classificação
de Apto num curso de formação apropriado, a re-
conhecer, como tal, por despacho do Secretário
Regional da Educação e Cultura, ouvida a Direc-
ção Regional da Administração Pública.

Art.o 6." O pessoal de apoio dos estabelecimen-
tos de ensino exercerá as suas funções na depen-
dência dO conselho directÍvo ou de quem as suas
vezes fizer.

Da gestão dos quadros

Art.o 7." A gestão do pessoal de apoio compete
à Secretaria Regíonal da Ëducação e Cultura.

Recruttmento

Art.' 8." - 1 - O preenchimento dos lugares
previstos nos quadros, quando não resulte de trans-
ferência, far-se-á mediante um contrato inÍcial de
um ano, em regime de estágio, com remuneração
correspondente à letra U do funcionalismo público.

2 - Durante o período de contratos referido
no nümero anterior deverá o estagiário contrata-
do frequentar os cursos e acções de formação pa-
ra que seja convocado.

3 - Os estagiários considerados aptos $erão,
obrigatoriamente, opositores ao primeiro concurso
para os respectivos lugares de ingresso, sem o
que serão desligados do serviço.

4 - Até ao provimento em lugar do quadro
na sequência do concurso referido no ponto ante-
rior, os estagiários considerados aptos serão con-
tratados além do quadro.

5 - Os estagiários que obtiverem no estágio
classiÍicação de Não apfo receberão apenas ven-
cimento até ao fim do mês em que terminar o
contrato inicial.

6 - Os estagiários referidos no número ante-
rior só poderão cairdidatar-se por mais uma vez de-
corrido o prazo de dois anos após o primeiro con-
trato realizado.

Art.' 9.' - 1 - O recrutamento do pessoal
auxiliar far-se-á, mediante concurso para o está-
gio referido no artigo anterior, de entre os indivÊ
duos que satisfaçam, cumulativamente, as seguin-
tes condições:

a) Estejam habilitados, à data da abertura do
concurso, pelo menos, com a escolaridade obriga-
tória fixada por lei;

b) Possuam a robustez física e mental neces-
sária, devidamente comprovadas.

2-É. condição preferencial ter residência per-
manente na localidade ou num raio de 3km da es-
cola.
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Art.' 1 1." O quadro único do pessoal compreen_
de as carreíras constantes do mapa anexo ao pre-
sente diploma.

Art." 12.. - 1 - Nos estabelecimentos de en-
sino preparâtório e secundário com mais de cinco
elementos de pessoal de apolo haverá um encarre-
gado de pessoal auxiliar, designado de entre os
contínuos ou guardas de Í.. classe com, pelo me-
nos, clnco anos na categorla, em comissão de ser-
vlço, pelo director regÍonal de Flnanças, Adminls-
tração, Pessoal e Equipamento, mediante propostâ
do conselho directivo ou de quem as suâs vêzes
fizer.

2 - A designação referida no número anterior
será válida pelo período de dois anos, a qual pode-
rá ser, automaticamente, renovada por idênticos pe-
ríodos, com dispensa de quaisquer formalidades
legais,

3 - Para elaboração da proposta, o conselho
directivo levará em conta a qualiÍicação de servi-
ço e as aptidões de chefia, bem como as boas re-
lações com os restantes funcionários e com os alu-
nos, ouvindo prevlamente o pessoal auxiliar e fun-
damentando a proposta, caso haja divergências.

4 - O encarregado auferirá venclmento peÍa
letra Q enquanto desempenhar essas funções.

5 - A designação prevista no n.o I deste ar-
tigo será sujeita a visto da Comissão Distrital de
Contas.

3 - Só são admitidos candidatos com menos
de 21 anos ou mais de 55 anos quando forem can-
didatos únìcos.

Art.' 10.'- I - O concurso previsto no ar-
tigo anterior será aberto, quando as necessidades
do quadro do pessoat e apoio o lusiiflquem, pela
Direcção Regional de Fínanças, Adminístração,
Pessoal e Equipamento, através de aviso a publícar
no (Jornal Oficial da Região) e em órgãos de co-
municação social.

2 * O prazo para oposição ao concurso será
de qulnze dias, contados"a partir do dia seguinte
ao da publicação do respectívo avlso no Jornal
Oficial da Região.

3 - Do aviso referido.nos números anteriores
constarão as regras de concurso e as vagas a pro-
ver.

IV

Gar,reira

Art.' 14,o 1 r Os guardas, cozinheiros, rno-
toristas e contínuos de 2." classe serão promovi_
dos à categoria de 'l." classe de acordo com as re-
gras vigentes na lei geral para as carreiras hori_
zontais.

2 - Os ajudantes de cozinha terão acesso aos
lugares de cozinheiro de 2." classe das vagas exis-
tentes por concurso documental, depois de terem
frequentado, com aproveitamento, um curso de for-
mação adequado.

Art.' 15.o - 1 - A colocação nos lugares po.
derá fazer-se, independentemente de concurso, por
transÍerência, a requerlmento do interessàdo, ou
por conveniência de serviço, neste caso com a
concordância do interessado.

2 - As trarisfêrências previstas no n.o í se-
rão atendidas de acordo com as segulntes razões
prioritárias:

a) Aproximação do cônJuge ou da residência
familiar;

b) Motivos de doença devidamehte justifica-
dos;

c) Aproximação da terra da naturalidade;

d) Razões de natureza económica;

e) Quaisquer outros motivos devidamente fun-
damentados.

3 - Em caso de igualdade, preferirá o candi-
dato com mais tempo de serviço prestado na fun-
ção pública

4 - Se, após aplicação do disposto no núme-
ro anterior, a igualdade se mantiver, preferirá o
candidato com malor agregado familiar e, se a mes-
ma igualdade se mantiver, o rnâis idoso.

Art.' 13,' 0 disposto no n.o 1 do artigo anterior
não é aplicável ao pessoal afecto à papelaria, bu-
fete e refeitório, que será dirigido pelo ecónomo,
quando este existir, nem ao pessoal operário.

Art.o 16.o - í - Quando as necessidades de
serviço o Justifiquem, e mediante acordo do inte-
ressado, poderá o pessoal de apoio ser destacado
para qualquer outro serviço da Secretaria Regional
da Educação e Cultura.

2 - O destacamento não poderá prolongar-
-se para além de um ano, prorrogável por igual pe-
ríodo ,não ocupando o funcionário vaga de quadro,
sendo pago pelo organismo de origem e não po-
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dendo o lugar de que é tÍtular ser preenchido por
outra forma.

3 -,O tempo'de serviço prestado na situação
referida no número anterior será contado, para to-
dos os efeitos, como'tendo sido prestado no lugar
de origem.

' 4 - O destacaniento será autorizado por des-
pacho do Secretário Regional da Educação e Cul-
tu ra.

V

Art.' 20." I - Para além das tarefas espe_
cíÍicas que lhe são inerentes e das funções que
vierem a ser definidas nos termos do artigo 32..,
são deveres do pessoal de apoio:

a) Demonstrar, pela prática, receptividade à
adopção de medídas que visem o apèrfeiçoamen-
to e a maior eficiência dos serviços e da sua acti_
vidade;

b) Valorizar-se por todos os mêios ao seu al-
cance, designadamente.i:arïìcipando em todas as
acções de natureza cultural ou de formação e aper.
feiçoamento que lhé, venham a ser proporciona-
dos;

. c) Manter nas relações de trabalho um são
convívio, baseado ern respeito, lealdade e educa_
ção;

d) Ser assíduò e pontual;

e) Usar farda, logo que fornecida através do
respectivo estabelecimento de,ensino.

2 - O pessoal de apoio deverá ainda colabo_
rar na acção educativa dos respectivos estabeleci.
mentos de.ensino, de modo que estes possam res-
ponder. devidamente .às necessidades :da comunida_
de,em que se inserem.

' Art.' 21.o * 1 - Até que venham a ser defini_
dos horários gerais para a função pública, o pes_
soal de. apoio está sujeito ao horário normal de
quarenta e cinco horas sernanais,.sem prejuízo do
disposto nos números seguintes.

2 - Sempre que o serviço onde se integra,
pela sua natureza, careça de'horário diferente do
normal ,este deveÉá obedecer a critérios de es_
cala, a estabelecer pelo conselho directivo ou por
quem as suas vezes fízer, não podenilo quatquei
funcionário ser obrigado a trabalhar em maÌs de
dois períodos diárÍos nem deixar de cumprir o nú-
mero de horas semanais previsto no número ante-
rior.

3 -j- O intervalo entre os dois periodo, diário,
não poderá ser superior a duas horas, mas nos ca-
sos em que imponha intervalo superior deverá o
assunto ser submetido, devidamente fundamenta-
do, a despacho do director regional de Finanças;
Adminístração, Fessoal e Equipamento.

4 - Por força da natureza das funções a de_
sempenhar, poderão ser estabelecidos horários em

Das permutag

Art.' 17." Por despacho do director regional de
Finanças, Administração, Pessoal e Equipamento,
pode ser autorizada a permuta {e lugares entre o
pessoal da mesma carreira profissional, a requeri.
mento dos interessados e medíante concordância
do conselho directivo dos estabelecimentos de en-
sino ou de quem suas vezes fizer.

Art.o 18.'- 1 - O funcionário não poderá be-
neficiar do regime de permuta mais do que uma
vez em cada período de cinco anos.

2 - O funcionário que haja permutado não
poderá beneficiar da transferência preceituada no
n." í do;artigo 15.' durante um período de três
anos.

VI

Dos direitos e deveres

Art.' í9.' Para além dos direitos conferidos
pela legislação em vigor,.o pessoal de apoio tem,
designadamente, mai.s os seguintes:

a) Participar nas acções que os serviços com-
petentes promovam com vista a uma maior valo-
rização cultural e profissional;

b) Participar, quando em serviço nos estabele-
cimentos de ensino,-nas tarefas inerentes a uma
melhor acção educativa;

c) Apresentar aos seus superiores hierárqui-
cos sugestões ,fundamentadas, tendo em vista a
progre'ssiva melhoria das condições de trabalho;

d) Receber o fardarirento adequado.
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I

t

5 - O trabalho nocturno é o prestado após as
19 horas, sendo remunerado nos termos da lei ge-
ral em vigor para o pessoal dos quadros perma-
nentes.

turnos e com dias de descanso variável, nomeada-
mente em funções de guarda.

que, a qualquer título, preste à data da publicação
do presente diploma serviço em estabelecimentos
oficiais dos ensinos primário, secundário e médio
e que não possua as habilitações legais exigidas
ficará na situação de supranumerário em relação
aos quadros previstos nos Íì.". 2 e 3 do artigo 2g..
do Decreto Regulamentar Regional n.. s/zAf M, de
6 de Setembro.

Art.o 26.'_* 1 - Até à publicação do diploma
que determine a aplicação do Decreto Regulamen-
tar n.o 57/80, de 10 de Outubro, ao pessoal a que
se refere este diploma, o serviço por ele prestado
será classificado anualmente, por escrito de lVluito
bom, Bom, Suficiente ou DeíicienÍe pelo csnselho
directivo ou por quem as suas vezes o Íizer, que
para o efeito tomará em consideração proposta
escrita e devidamente fundamentada do respectivo
encarregado ou ecónomo.

6 - No caso previsto no n.o 5, desde que o
período de interrupção do trabalho para refeição
seja inferior a trínta minutos, considerar-se-á o
mesmo incluído na soma total de horas de tra-
balho.

vil

Disposições gerais e transitórías

Art." 223 Pelo prazo de cinco anos, contado
a partir da entrada em vigor do presente diploma,
o encarregado do pessoal de apoio poderá ser de_
signado de entre os contínuos ou guardas com
qualquer tempo de serviço.

Art." 23.' O pessoal dos quadros que se en_
contre a prestar serviço à data da entrada em vi_
gor do presente diploma é provido, independente-
mente de concurso e com dispensa de todas as
formalidades legais, nos termos do disposto no De-
creto Regulamentar Regional n." S/TB/M, de 6 de
Setembro, e no Decreto-Leí n.o 191-C/7g, de 25 de
Junho ,conforme Portaria n3 6SfTg, de 5 de Julho,
do Governo Regíonal.

Art.o 24." - 1 - Transitam para as respecti-
vas carreiras, na categoria de 2." classe, dos no-
vos quadros, de acordo com as funções que se
encontrem a desempenhar à data da publicação
deste diploma e desde que possuam as habilitações
Iiterárias mínimas exigidas por lei, os funcionárÍos
que, não se encontrando nas condiçõeq estabele-
cidas no Decreto-Lei n3 lg1-C/79, se integrem nu-
ma das seguintes situações:

a) Serventes do quadro;

b) Outros agentes do pessoal auxiliar, aínda
que com diferente designação funcional.

2 - O provimento do pessoal referido no nú_
mero anterior far-se-á nos termos do Decreto_Lei
n.' 146-C/80, de 22 de Maio, sendo os processos
visados pela Comissão Distrital de Contas.

Art." 27.o No primeiro concurso a realizar para
a categoria de escriturário-dactilógrafo terá priori-
dade absoluta na colocação o pessoal auxiliar dos
estabelecimentos de ensino, desde que possua cu-
mulativamente:

a) Mais de cinco anos de serviço na função
pública, ainda que prestado com interrupção;

b) Habilitação literária legalmente exigida.

Art.' 28." - í - As formas de recrutamento
e selecção do pessoal operário, bem como o desen-
volvimento da respectiva carreira, são as regula-
das pelo Decreto-Lei n.. 191-C/Zg, de 25 de Junho,
para o respectivo pessoal, tendo em conta o dis-
posto na Portaria n! 65/79, de S Julho, do Gover-
no Regional.

2 - As formas de recrutamento e selecção
do pessoal de cozinha e guarda, bem como a res-
pectiva carreira, serão as definidas païa as carrei_
ras horizontais.

Art.o 29.o - 1 - Nos estabelecimentos de en_
sino preparatórÍo e secundário poderá ser criada a
carreira de telefonista, quando as necessidades
de serviço o justlfiquem.

2 - As formas de recrutamento e selecção
do pessoal referido no número anterior, bem como
o desenvolvimento da respectiva carreira, são as
reguladas pelo Decreto-Lei n." 191-C/Zg, de 25 de
Junho, para o respectivo pessoal, tendo em conta
o disposto na Portaria n365/7g, de 5 de Julho, do
Governo Regional.Art.o 25.' O pessoal eventual ou assalariado
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Art. 30." Por despacho do Secretário Regional
da Educação e Cultura e a requerimento dos inte-
ressados, poderão ser autorizadas transferências
do pessoal de apoio, quer do pessoal pertencente
ao quadros dos órgãos e serviços da Secretaria
Regional da Educação e Cultura para o quadro úni-
co do pessoal de apoio agora criado, quer do pes-
soal do quadro do pessoal de apoio criado pelo
presente diploma para os quadros dos órgãos e ser.
viços da Secretaria Regional da Educação e Cul-
tura:

' Art. 31.' - I * Poderão ser admitidos por
despacho do director regional de Finanças, ,Admi-
nistração, Pessoal e Equipamento unidades de pes-
soal de apoio, em regime de contrato de prestação
eventual de serviço, sempre que as necessidades
de serviço resultem da criação ou ampliação de
estabelecimentos de ensino.

2 - O contrato referido no número anterior
será obrígatoriamente reduzÍdo a escríto, dele cons-
tando a tarefa, o prazo, a remuneração, as condi-
ções de rescisão e a menção de que não confere,
em caso algum, a qualidade de agente administra-
tivo.

Art.o 32."'- 1. - As funções a atribuir ao pes-
soal de apoio, bem como os cursos de formação e
aperfeiçoamento, serão objecto de portaria do Go-
verno Regional, ouvida a Direcção Regional da
Administração Pública

2 - Até à publicação,da portaria referida no
número anterior, maritêm.se em vigor todas as dis-
posições relativas às funções de pessoal de apoio.

Art.' 33.o As dúvidas surgidas na execução do
presente diploma serão resolvidas por despacho
tlo Secretário Regional da Ëducação e Cultura, ou-
vida a Direcção Hegional da Adminístração pú-

blica.

Art.o 34.' É aplicável à Região o disposto no
artigo 52.ò do Decreto-Lei n.. SZ/g0, de 26 de Mar-
ço.

Artgo 35. Este diploma produz todos os seus
efeitos a partir de 1 de Janeiro de ig79, nomeada-
mente quanto à contagem do tempo de serviço e
a vencimeinto.

Aprovado em Plenário do Governo
em 9 de Outubro de 1980.

Regional

funções de Presidente do Governo Regional, Ma-
nuel Jorge Bazenga Marques.

Assinado em 24 de Fevereiro de i981.

Publique-se.

O Mínistro da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Lino Dias Miguet.

Mapa a que se refere o artigo ll,.
do Decr€io Begulamentar Regional n." 7/81/,M,

.Designação Gategoria

Motorista de pesados de 1." .classa ou de
2." classe

Telefonista principal, de 1.. classe ou de
2." classe

Jardineiro de í.. classe, de 2} ctasse ou
de 3.. classe

Çozinheiro'ds 1.' classe ou de 2." classe
Encarregado de pessoal auxiliar
Operário de 1." classe ou de 2." classe

não qualificado ... ...
Ajuda,nte de cozinha
Contínuo da 1.t classe ou de 2." classe ...
Guarda de í." classe ou de 2." classe ...
Servente

NouP

O,QouS

O,OouR
PouQ

o

QouS
R

SouT
SouT

U

' 
Mapa a qüe se reÍere o artigo S..

do Decretor Begülamentar Regional n." T/SI/,M

Designração Gategoria

'Ecónomo de 1." classe ou de 2." classe MouO

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Hesolução n." tíZ/Bi

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 26 de Março de 1981, resolveu: 

:

a) Aprovar a minuta do contrato para o forne-
cimento de um grupo de britagem semi-fixo com
produção de 100 toneladas/hora, de que é adjudi-
catária a firma Ahlers Lindley, Ld.".

b) Delegar os poderes de representação da
Região Autónoma da Madeira, na assinatura do
contrato, no Secretário Regional do Equipamento
Social.

Presidêncià do Governo Hegional, 26 de Março
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.O SecretárÍo Regional do Trabalho, exercendo
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Resolução n." í53/8í

O Governo Begional da Madeira, reunido em
plenário em 26 de Março de .l981, resolveu:

Autorizar o financiamento ao Centro Hospi-
talar do Funchal e aos Centros Regionais de Saúde
Pública, de Educação Especial e de Segurança So-
cial, no mês de Abril de í981, no valor globai dé
223364 000$00, pelo Capítulo V do Orçamento Ge-
ral da Região para 1981, inerente à Secretaria Re-
gional dos Assuntos Sociais, para execução dos
Planos de Tesouraria:

Divisão 1 - Gabinete Regional e Serviços de.
Apoio; Código - 38 - TransÍerências - Sector
Público; Subcódigo - 39.03 -+ Serviços Autóno-
mos - a) Centro R'egional de Saúde pública 

-105 614 000$00; b) Centro Hospitalar do Funchal

- 40 000000900; c) Centro Regional de Educação
Especial - 2900000$00.

Divisão 2 - lnvestimentoS do plano; B) Cen_
tro Regional de Saúde Púllica; Alínea 2.2 - Equi-
pamento bio-médico, administratiúo e industrial -í 000 000$00; Alínea 2..4 - Fixação de trabalhado_
res de saúde nos meios rurais - 350 000$00.

Divisão 3 - Contas de Ordem - a) lnstituto
de Gestão Financeíra de Segurança Social
73 500 000$00.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.

Resolução n." 1S4lB7

O Govelno da Região Autónoma da Madeira,
mediante proposta apresentada pelo Secretário Re-
gional do Planeamento e Finançás, reunido em ple_
nário em 26 de Março de íg8j, resolveu;

1 - Promover a ïécnico Superior principal do
quadro da Secretaria Reglonal do planeamento e
Finanças - Direcção nãgionat do planeamento, o
actual Técnico Superior de í.1 qlasse licenciada,
Maria da Conceição Freitas Figueira.

2 - A referida promoção'tem plena justifi-
cação, pela qualidade de serviço prestado pela

Técnica e por ter completado 3 anos de ininter-
rupto serviço no pâssado dÍa 21.7.1980.

3 - ConQuanto, como em anterior resolução
(n.' 683/80, publicada na.l Série do Jornal Oficial
da Região, n.o 40, de Sti de Outubro de 1980) o
mero decurso do período temporal, não seja de
por si, factor e condição suficientes para implÍcar

'a promoção oautomática"; entende o Governo, ain-
da pelas razões aduzidas,pelo Secretárìo Begional
do Planeamento e Finanças, no caso presente con-
ceder a promoção.

4 - Os vencimentos devidos pelo acesso àr nova categoria,,serão devidos no dia í do mês se_
. guinte àquele em que a ora promovida completou
3 anos de efectivo serviço na categoria anterior.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de 1981. - O Presidente em ex'ercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.

Resolução n.' 155/Bí

No uso da competênca que lhe é conferida
pelo Decreto-Lei n.. 191/79, de 12 de Junho, o Go_
verpo Regional da Madeira, reunido em plenário
em''26 de lt/arço de í981, resolveu:

Ao abrigo e nos termos dos Artigos 10..-1 ô
í4."-1 do Decreto-Lei n3 B4Sf76, de lí de Dezem-
bro, ficam declarados de utilidade pública, com ca-
rácter de urgência das expropriações, os imóveis
assinalados na planta anexa e necesários à "Obrade construção do Edifício Escolar,do peclregal-He-
ras, freguesia e concelho de Câmara cle Lobos,,
a levar a efeito por este Governo.Regional, atra-
vés da sua Secretaria Regional do Equipamento
Social.

Em consequência, e simultaneamente, fica a
referida Secretaria Regional' do Equipamento So-
cial, ao abrigo e nos termos do n.i:l do artigo 17."
do citado Decreto-Lei n.' B4S/26, autorizada a to-
mar posse administrativa dos mesmos imóveis por
se considerar tal posse indispensável ao"início ime-
diato dos respectivos trabalhos, que se reputam de
muita urgência.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques. ;
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Resolução n." í56/gl

No uso da competência que lhe é dada pelo
Decreto-Lei n." 181/79, de 12 de Junho,.o Governo
Regional da Madeira, reunido em plenário em 26
de Março de 1981, resolveu:

Por se ter verificado ser desnecessária à

"Obra de construção da E.R. 2Í3, entre a freguesía
da Tabua e a Vila da Ribelra Brava,, a parcela de
terreno que no projecto respectivo se acha assi-
nalada com o n.o 2-A e se destinava à extracção de
pedra, por se tei' chegado à conclusão de que,
tecnicamente, se deveria optar por outra melhor
localizada, qo abrigo e nos termos do Art.' 124."-1,
do Decreto-Lei n.o 845/76, de 1í de tjezembro, é
tornada nula e de nenhum efeito a Resolução deste
Governo Regional declarativa de utilidade pública

dos imóveis necessários à sobredita obra, tomada
em reunião do seu Plenário de 27 de Dezembro
de 1979 e publicada no "Diário da Repúblíca", ll
Série, n.'39, de 15 de Fevereiro de íg80, na parte
respeitante (exclusivamente) à referida parcela,
a qual é de titularidade do Senhor António Luís
Camacho Pereira Mendes.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de í981. - O Presidente em exercÍcio, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.

Resolução n.' 157/81

Usando da faculdade que lhe é conferida pelo
Decreto-Lei n." t}l/Tg, de 12 de Junho, e por lhe
ter sÍdo requerido pela Câmara Municipal da Ri-
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beira Brava, o Governo Regional da Madeira, reu-
nído em plenário em 26 de Março de 1981, resol-
veu:

Ao abrigo e nos termos dos Artigos 10."-1 e
14."-1, do Decreto-Lei n.. 845/76, de 1i de Dezem_
bro, fica declarado de utilidade pública, com carác-
ter de urgência da expropriação, o imóvel a seguir
identificado e destinado à instalação dos paços do
-Concelho da Ribeira Brava.

Em consequência, ao abrigo e nos termos do
n.' 1 do Art." 17." do cítado Decreto_Lei n., g45/26,
fica a sobredita Câmara Municipal autorizada a
tomar posse administrativa do mesmo imóvel, por
se considerar tal posse indispensável à sua utili-
zação ímediata pela respectiva edilidade, dado que
as actuais instalações não comportam já o fim a
que se destinam.

ldentificação do imóvel abrangido:

Prédio rústico e urbano, com suas benfeito-
rias, direitos e regalias, águas, pertences e aces_
sórios, sem reserva alguma, localizado no sítio da
Vila, freguesia e concelho da Ribeira Brava, ins_
crito nas matrizes prediais respectivas sob os ar_
tigos 1362.. (urbana) e confrontante do Norte com
o proprietário, do Sul com João Romão Teixeira,
do Leste com a E.R. i0í e do Oeste com a Rua
do Visconde, com o valor matricial de 135 1g0$00;
e 13." (rústica) ccnfrontante do Norte com a Rua
5 de Outubro, e do Sul, do Leste e do,Oeste com
o proprietário, com o vaÍor matricial de S 260$00.
Este prédio, no seu todo, é denominado de "AntigaCasa do Visconde".

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de í98í. - O Presidente em exãrcíciá, Manuel Jor-
ge Bazenga Margues.

Resolução n.. i58/gl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 26 de Março de ígg1, resolveu:

Mediante proposta devídamente Íundamenta_
da, promover a .1." Oficíal do quadro da Direcção
Regional da Administração pública, Matilde Lucília
Malheiro, à categoria de Chefe de Secção.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de í98í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.

Resolução n." 159/gí

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenárío em 26 de Março de 1981, resolveu:

Conceder um subsídio de 30 contos à Escola
Secundária do Funchal - llhéus.

Presidência do Governo Regional, 26 de Março
de 1981. - O presidente em exãrcícia, Manuret Joì-
ge Bazenga Marques.

Resolução n.. í60/g1

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 26 de Março de 1ggí, resolveu:

Atribuir um subsídio até ao montante de 200
contos, mediante apresentação de facturas, à Junta
de Freguesia do Monte para reparação da Levada
da Corujeira.

Presidência do Governo Regíonal, 26 de Mar:ço
de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel Jor_
ge Bazenga Marques.

Resolução n," 161/gi

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 26 de Março de igBí, resolveu:

Aprovar a lista nominativa do pessoal da Se-
cretarÍa Regional do Trabalho nos termos do art..
7.2, do Decreto Regulamentar Regional n.. 2/g1/M,
de 26'de Fevereiro.

Presidência do Governo Regional, 20 cJe Março
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.

Resolução n." 762/gI

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 26'de Março de 198i, resolveu:

Autorizar o pagamento de 51 086 290$30 à
Caixa Económica do FunchaÍ.

Presidêncía do Governo Regional, 26 de Março
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel Jor-
ge Bazenga Marques.
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Portaria 28/81

A actividade da bordadeira de casa representa
um papel importante na economia da Região da
Madeira. A relação laboral estabelecida entre em-
pregadores e trabalhadores é constituída por uma
natureza híbrida, não definível em termos de con-
trato de trabalho "stricto sensuD, dadas as condi-
ções da prestação de trabalho e de toda a tradi-
ção que envolve a própria actividade. No actual
estádio do seu desenvolvimento, não se torna
assim possível materializar, em definição clarifi-
cadora, a relação em presença, de modo a traduzir
.a realidade exístente. A natureza artesanal do tra-
balho, o local da sua prestação, a ausência de su-
bordinação técnica e disciplinar ao empregador e
a existência de entidade intermediária entre em-
pregador e trabalhadora representam alguns dos
factores, que compondo esta situação jurídica, di-
Íicultam a sua definição, em termos de contrato
de trabalho.

Este conjunto de dif iculdades constitui em
certa medida uma limitação à actuação do Governo,
mas não impede que, muito'embora se tenha em
conta a situação económica do sector, se proceda
à actualização dos preços do bordado à produção.
Com esta medida, pretende-se, pois, revigorar o
poder de compra das bordadeiras de casa sem
afectar a vida económica desta actividade.

A alteração do montante global das remune-
rações anuaig auferidas, que dá direito à atribuição
de subsídio anual, obedece à necessidade de çor-
recção de algumas.distorções.existentes no sec-
tor.

Na fixação dos novos preços tiveram-se em
consideração os condÍcionalismos e o objectivo
enunciado.

Nestes termos:

Manda o Governo da Região Autónoma da Ma-
deira o seguinte:

Artigo 1.' - São aprovadas as alterações dos
Art.o' 6." e 7.'da Regulamentação para a Actividade
das Bordadeiras de Casa, aprovada pela portaria
n." 11f80, de 14 de Fevereiro, e anexadas à pre-
sente portaria.

Artigo 2. - 1 - A presente portaria entra em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

' ,2 
- A fixação de preços ào bordado produz

efeitos desde í de Fevereiro de 199i.

Regulamentação para a Actividade das borda-
deiras de casa - Alterações:

Artigo 1.'- O artigo 6.. da portaria n.o 11/gO,
de 14 de Fevereiro passa a ter a seguinte redac-
ção:

aJ ... .

b) A bordadeira de casa terá direito ao subsÊ
dio, quando o valor global das remunerações aufe-
ridas no período aludido na alínea a), mesmo que
pagas por várias empresas para quem a bordadeira
preste activiiJade, atinja os quinze mil escudos.

c) ... . .. .:. . .. .:. .

Parágrafo único .

Artigo 2.' - O artigo 7.. da Portaria n.o 11/90,
de í4 de Fevereiro passa a ter a seguinte redacção:

I - Bordado

a) Tecidos de Algodão: Bordados executados
sobre tecÍdos de algodão pesado [artigos de cama
de adultos) - preço por í00 pontos 

- 22$50;

Lençóis de cama de adultos executados sobre
tecidos de algodão pesado, de qualidade superior,
contendo mais de 600 e menos de 900 pontos 

-preço por 100 pontos 
- 35$00;

' Bordados executado, ,oúru tecidos de algo-
dão não especificados - preço por 100 pontos

- 26$30;

b) ïecidos de Linho ou Organdy:

Bordados executados sobre tecidos de linho
ou organdy - preço por í00 pontos - 26$30;

c) Tecidos de Fibras Sintéticas ou Artificiais:

Bordados executados sobre tecidos sintéticos
ou artificiais - preço por 100 pontos - 26$30;

d) Tecidos de Lã:

Bordados executados sobre tecidos de lã -_
preço por 100 pontos - 26$30;

e) Lenços com Monograma - preço por 100
pontos - 35$00;

f) Tecidos de Seda Natural:

Bordad.os executados sobre tecidos de seda

- preço por 100 pontos - S7gS0;
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g) Artigos inacabados:

Bordados de qualidade extra executadoS sobre
tecidos não especificados - preço por 100 pontos

- 40$00

2 - Costura

a) Executada em artigos de criança * preço
por 100 pontos - 22$50;

b) Executada em artigos não especificados -preço por 100 pontos - 16$30;

c) Baínha, filete - preço por 100 pontos -
B$BO.

3 - Tapeçaria

a) Ponto Miúdo, Ponto Gobelin e Ponto Ale-
mão, executados em diversas cores numa mesma
peça - Pontos industriais: 85o/o dos pontos reais

- preço por 1000 pontos - 22$00;

bJ Ponto Grado e outros não especificados,
executados em diversas cores numa mesma peça

- Pontos industriais: 60% dos pontos reais -preço por í000 pontos - 20$00;

c) Ponto Miúdo, Ponto Gobelin e Ponto Ale-

mão, executados no preenchimento de fundos de

uma só cor - Pontos industriais: 70olo dos pontos

reais - 20$00;

d) Ponto Grado, executados no preenchimento
de fundos de uma só cor - Pontos industriais:
40olo dos pontos reais - preço por 1000 pontos

- 20$00;

único: Só é de considerar'se a existência de

fundos, para o efeito dos preços da mão de obra

estabelecidos nas alíneas ç) e d), quando esses
fundos contenham um espaço preenchido, não in'
ferior ao espaço ocupado pelos motivos bordados.

e) Tramé (motivos):

Fixa-se para esta qualidade de pontos, o preço

de pontos industriais: 40olo dos pontos reais -preço por 1000 pontos - 20$00;

f) Tramé (preenchimento de fundos)

Pontos industriais: 10o/o dos pontos reais -preço por 1Q00 pontos - 20$00.

Plenário'do Governo Regional, 26 de Março de

1981. - O Presidente em exercício, Manuel Jorge
Bazenga Marques.

Portaria n." 29/81

Considerando que o Decreto-Lei n.'364/79, de

4 de Setembro, estabelece no ponto n.' 1 do seu

artigo 15.' a competência dos órgãos do Governo

Regional no que se refere à superintendência dos

servíços periféricos do Ministério da Educação e

Ciência, nomeadamente, da então designada Di-

recção Escolar do Funchal;

Considerando que aquele serviço será extinto

após a sua reorganização e integração na orgânica

da Secretaria Regional da Educação e Cultura;

Considerando que se aguarda a revisão da

actual Lei orgânica da Secretaria Regional da Edu'

cação e Gultura após as regionalizações, entretan-

to, operadas no sector do Ensinoi

Considerando que o Decreto-Lei n.o 370179,

de 6 de Setembro, veio criar e alterar no quadro

do Pessoal das Direcções de Distrito escolar algu-

mas categorias, procedendo desta forma ao seu

reajustamento face às dimensões actuais do ser-

viço;

Considerando que o citado diploma veio dar

satisfação às expectativas imediatas dos seus fun-

cionários;

Considerando que se torna indispensável apli-

car-se aos funcionários da ex'Direcção Escolar do

Funchal, em igualdade de circunstâncias com os

seus colegas do Continente, os princípios consubs-

tanciados no Decreto-Lei n.o 370/79, já referido,

até que se proceda à sua integração no novo qua-

dro orgânico da SHEC;

Nestes termos, o Governo cja lìegião Autó-

noma da Madeira manda o seguinte:

Artigo 1.' - O quadro do pessoal administra'

tivo e auxiliar da ex-Direcção Escolar do Funchal

passa a ser o constante no mapa anexo ao pre-

sente diploma.

Artigo 23 - São aplicáveis ao pessoal admi-

nistrativo e auxiliar da ex-Direcção Escolar do

Funchal, as normas constantes dos artigos 6'o (n.o'

1 e 2),8.o e 17.o, do Decreto-Lei n.'370/79, de 6

de Setembro.

Artigo 3.o - A presente Portaria entra ime'

diatamente em vigor.
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Plenário do Governo Regional, 26 de Março de

1981. - O Presidente em exercício, Manuel Jorge

Bazenga Marques.

Mapa a que se refere o artigo '1.":

Categoria Dotação

Portaria n.'30/8í

Os custos de exploração dos Transportes Co-

lectivos têm sido agravados pelas actualizações

dos salários que anualmente se têm verificado,
pelo aumento dos combustíveis e dos restantes

componentes de custo, nomeadamente equipamen-

to.

Após a última revisão das tarifas dos trans-
portes colectivos de passageiros efectuada em I

de Agosto de 1978, com simultânea introdução dos

passes sociais, o Governo Regional tem vindo a
suportar os agravamentos dos custos do sector,
pois o interesse social assim o justifica.

O Governo Regional, que vem subsidiando
mensalmente as empresas em I810 136$00 e até
à reestruturação do sector, considera que não se
devem repercutir nos utentes dos transportes co-
lectivos os custos normais daí resultantes. Con-
tudo, as recentes actualizações dos preços dos
combustíveis e dos salários dos trabalhadores obri-
gam à necessidade de aumentar as receitas das
empresas.

Não sendo possível aumentar o valor dos sub-
sídíos mensalmente concedidos, há necessidade
de rever as tarifas dos transportes colectivos de
passageiros na Região por forma a cobrir somente
os novos custos dos combustíveis e da mão de
obra; mantendo contudo o subsídio mensal ante-
riormente referido e atribuído pelo Executivo.

Saliente-se que na Região o consumo de eom-
bustível, o desgaste de equipamento e o custo
da mão-de-obra é muito superior àquele que se
verifica no Continente onde as tarifas actualmente
praticadas são entre 530/o e 100o/o superiores às
regionais.
, Recomenda o Governo Regional a todos os

utentes dos transportes colectivos a utilização de
passes sociais existentes para todos os trabalha-
dores e para a terceira idade que, pelas reduções
de 30o/o e 50o/o que proporcionam em termos tari-
fários, em muito beneficiam os passageiros.

Nestes termos, manda o Governo da Região
Autónoma da Madeira o seguinte:

1.o - São aumentadas em 20o/o e 22,5o/o res-
pectivamente, as tarifas em vigor nos transportes
colectivos de passageiros rurais e urbanos.

2.o - A presente portaria entra em vigor no
dia 1 de Abril de 1981,

Plenário do Governo Regional, 26 de Março de
í98í. - O Presidente 'em exercício, Manuel Jorge
Bazenga Marques.

.Ìoda a corespondôncia, quer ofi-

cial, quor relativa a anúncios e a

assinatura$ do Jornal Oficial deve

ser dirigida .à SecretarÍa da Presl-

dôncia do Governo Rogional da Ma-

Preço deste número: 27$00

.O preço dos anúnclos é de 10$

a linha, acrescido do respectivo irn".

posto de Selo. dependendo a sua
publicação de pagamento anteoipa.
do a efectuar na Secretaria da Pre-
sidência do Govemo Regional da
Madeira.' \-.

Director
Adjunto

Pessoal Administrativo:

Segundo Oficial
Terceiro Oficial
Escriturário-dactilógrafo de 2.u

classe, 1." classe ou Principal

Pessoal Auxiliar:

Contínuo de 2." classe ou 1.u

classe

Primeiro Oficial

1

2

2

2
4
B

15

ASSINATURAS
As aluas géries Âno I 106 I S€Ín€str€ .,. 656
A 1.r série 660S I r ... ... ... ... 360$

A 2.. 6érie 660S I D ... ... ... ,,. 360$

Núme.ros e SupleÍnêattos - preç,o{r por págitna, 1960

Â ostes v&lore6 aore€ceÍn os ported ate c{rreto
' (Porúafi.o o.. 6/79, de 2 ds I'ovololro)deira.,
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